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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Leis
Leis

LEI Nº 3.855, DE 10 DE AGOSTO DE 2023
(Republicada para correções materiais)

Dispõe sobre o procedimento
p a r a  a  i n s t a l a ç ã o  d e
infraestrutura  de  suporte
para Estação Transmissora de
Radiocomunicação  –  ETR
autorizada  pela  Agência
Nacional de Telecomunicações
-  ANATEL,  nos  termos  da
legislação federal vigente.

MARCELO  SIMÃO,  Prefeito  Municipal  da  Estância
Climática de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, FAZ SABER  que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O procedimento para a instalação no município
de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte,  cadastrados,  autorizados  e/ou  homologados  pela
Agência  Nacional  de  Telecomunicações  -  ANATEL,  fica
disciplinado  por  esta  Lei.

Parágrafo  único  -  Não  estão  sujeitos  às  prescrições
previstas  nesta  Lei  as  infraestruturas  para  suporte  de
radares  militares  e  civis,  com  propósito  de  defesa  ou
controle  de  tráfego  aéreo,  cujo  funcionamento  deverá
obedecer à regulamentação própria.

Art.  2º  Para  os  fins  de  aplicação  desta  lei,  nos  termos
da legislação  federal  vigente,  observam-se  as  seguintes
definições:

I - Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR:
conjunto  de  equipamentos  ou  aparelhos,  dispositivos  e
demais  meios  necessários  à  realização de comunicação,
incluindo  seus  acessórios  e  periféricos,  que  emitem
radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de
telecomunicações;

II - Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel –
ETR Móvel: conjunto de instalações que

comporta equipamentos de radiofrequência, destinado
à transmissão de sinais de telecomunicações, de caráter
transitório;

III  -  Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação  de
Pequeno  Porte  –  ETR  de  Pequeno  Porte:  conjunto  de
equipamentos  de  radiofrequência  destinado a  prover  ou
aumentar  a  cobertura  ou  capacidade  de  tráfego  de
transmissão  de  sinais  de  telecomunicações  para  a

cobertura de determinada área, apresentando dimensões
físicas reduzidas e que seja apto a atender aos critérios de
baixo  impacto  visual,  assim  considerados  aqueles  que
observam  os  requisitos  definidos  no  art.  15  do  Decreto
Federal  nº  10.480,  de  1  de  setembro  de  2020.

IV  -  Infraestrutura  de  Suporte:  meios  físicos  fixos
utilizados  para  dar  suporte  a  instalação  de  redes  de
telecomunicações, entre os quais postes, torres, mastros,
armários, estruturas de superfície e estruturas suspensas;

V  -  Detentora:  pessoa  física  ou  jurídica  que detém,
administra  ou  controla,  direta  ou  indiretamente,  uma
infraestrutura de suporte;

VI - Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão,
permissão ou autorização para exploração de serviços de
telecomunicações;

VII - Torre: infraestrutura vertical transversal triangular
ou quadrada, treliçada, que pode ser do tipo autosuportada
ou estaiada;

VII I  -  Poste:  infraestrutura  vertical  cônica  e
autosuportada, de concreto ou constituída por chapas de
aço,  instalada  para  suportar  equipamentos  de
telecomunicações;

IX - Poste de Energia ou Iluminação: infraestrutura de
madeira, cimento, ferro ou aço destinada a sustentar linhas
de transmissão de energia elétrica e iluminação pública,
que  pode  suportar  também  os  equipamentos  de
telecomunicações;

X - Antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas
eletromagnéticas no espaço;

XI  -  Instalação  Externa:  instalação  em  locais  não
confinados,  tais  como  torres,  postes,  topo  de  edificações,
fachadas, caixas d’água etc.;

XII - Instalação Interna: instalação em locais internos,
tais  como  no  interior  de  edificações,  túneis,  shopping
centers,  aeroportos,  estádios  etc.

Art. 3º A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-se
pelos seguintes princípios:

I - O sistema nacional de telecomunicações compõe-se
de  bens  e  serviços  de  utilidade  pública  e  de  relevante
interesse social;

II  -  A  regulamentação  e  a  fiscalização  de  aspectos
técnicos das redes e dos serviços de telecomunicações são
competência  exclusiva  da  União,  sendo  vedado  aos
Estados,  aos  Municípios  e  ao  Distrito  Federal  impor
condicionamentos  que  possam  afetar  a  seleção  de
tecnologia, a topologia das redes e a qualidade dos serviços
prestados;

III - A atuação do Município não deve comprometer as
condições e os prazos impostos ou contratados pela União
em relação  a  qualquer  serviço  de  telecomunicações  de
interesse coletivo.

Art.  4º  As  Infraestruturas  de  Suporte  para  Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de  pequeno  porte,  ficam  enquadradas  na  categoria  de
equipamento urbano e são considerados bens de utilidade
pública e relevante interesse social, conforme disposto na
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Lei Federal nº 13.116/2015 – Lei Geral de Antenas, podendo
ser implantadas em todas as zonas ou categorias de uso,
desde que atendam exclusivamente ao disposto nesta Lei,
além de observar os gabaritos de altura estabelecidos na
Portarias do DECEA nº 145, nº146 e 147/DGCEA de 3 de
agosto de 2020, do Comando Aeronáutica, ou outra que
vier a substituí-la.

§  1º Em bens privados,  é permitida a instalação de
Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte,  mediante a devida autorização do proprietário do
imóvel ou, quando não for possível, do possuidor do imóvel.

§ 2º Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a
instalação  de  Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de  pequeno  porte,  mediante  Permissão  de  Uso  ou
Concessão de Direito Real de Uso, que será outorgada pelo
órgão competente, da qual deverão constar as cláusulas
convencionais  e  o  atendimento  aos  parâmetros  de
ocupação  dos  bens  públicos.

§  3º  Nos  bens  públicos  de  uso  comum do  povo,  a
Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso para
implantação  da  Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de pequeno porte, será outorgada pelo órgão competente a
título não oneroso, nos termos da legislação federal.

§ 4º Os equipamentos que compõem a Infraestrutura
de Suporte e Estação Transmissora de Radiocomunicação –
ETR,  a  ETR móvel  e  a  ETR de pequeno porte,  não são
considerados  áreas  construídas  ou  edificadas  para  fins  de
aplicação do disposto na legislação de uso e ocupação do

solo,  não  se  vinculando  ao  imóvel  onde  ocorrerá  a
instalação.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTALAÇÃO

Art. 5º A instalação da Infraestrutura de Suporte para
Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação  –  ETR  está
sujeita  ao  prévio  cadastramento  realizado  junto  ao
Município, por meio de requerimento padronizado, instruído
com os seguintes documentos:

I - Requerimento padrão;
II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura

de Suporte e respectiva ART;
III  -  Contrato social  da Detentora e comprovante de

inscrição no CNPJ – Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;
IV - Documento legal que comprove a autorização do

proprietário ou possuidor do imóvel;
V  -  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)  ou

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) pela Execução
da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação – ETR;

VI -  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou
Registro de Responsabilidade Técnica (RRT)

pelo Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura
d e  S u p o r t e  p a r a  E s t a ç ã o  T r a n s m i s s o r a  d e
Radiocomunicação  –  ETR;

VII  -  Comprovante  do  pagamento  da  taxa  única  de
cadastramento eletrônico prévio, no importe de 01 (uma)
UFM (Unidade Fiscal Municipal);

VIII  -  Declaração  de  Cadastro  do  PRÉ-COMAR  ou
Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da
Aeronáutica  (COMAER),  nos  casos  em  que  a  instalação
ultrapassar  a  edificação  existente  ou,  ainda,  caso  tais
Declarações  não  estejam  disponíveis  ao  tempo  do
Cadastramento  previsto  no  caput,  laudo  de  empresa
especializada que ateste que a estrutura observa o gabarito
de altura estabelecido pelo COMAER.

§ 1º O cadastramento, de natureza autodeclaratória, a
que  se  refere  o  caput,  consubstancia  autorização  do
Município para a instalação da Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, no
ato do protocolo dos documentos necessários, tendo por
base as informações prestadas pela Detentora.

§ 2º A taxa para o cadastramento será paga no ato do
protocolo do respectivo requerimento, no valor de 01 (uma)
UFM, conforme Lei Complementar Municipal nº 166, de 05
de maio de 2022.

§ 3º O cadastramento deverá ser renovado a cada 10
(dez)  anos  ou  quando  ocorrer  a  modificação  da
Infraestrutura  de  Suporte  instalada.

§ 4º A alteração de características técnicas decorrente
de  processo  de  remanejamento,  substituição  ou
modernização tecnológica não caracteriza a ocorrência de
modificação  para  fins  de  aplicação  do  §  3º,  observado  o
seguinte:

I - Remanejamento é o ato de alterar a disposição, ou a
localização  dos  elementos  que  compõem  uma  estação
transmissora de radiocomunicação;

II - Substituição é a troca de um ou mais elementos que
compõem  a  Infraestrutura  de  Suporte  de  Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR
de Pequeno Porte por outro similar;

III - Modernização é a possibilidade de inclusão ou troca
de  um ou  mais  elementos  que  compõem uma Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, com a finalidade
de  melhoria  da  prestação  de  serviços  e/ou  eficiência
operacional.

Art.  6º  Prescindem  do  cadastro  prévio  previsto  no
artigo 5º, bastando à Detentora comunicar a instalação ao
órgão municipal  competente,  no prazo de 60 (sessenta)
dias contados da data da instalação:

I  -  O compartilhamento de Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR ou
para  ETR  de  pequeno  porte  já  cadastrada  perante  o
Município;

II - A instalação de ETR Móvel;
III - A Instalação Externa de ETR de Pequeno Porte.
Parágrafo  único.  A  Instalação  Interna  de  ETR  de

Pequeno Porte não estará sujeita a comunicação aludida no
caput, sujeitando-se apenas à autorização do proprietário
ou do possuidor da edificação.

Art. 7º Quando se tratar de instalação de Infraestrutura
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d e  S u p o r t e  p a r a  E s t a ç ã o  T r a n s m i s s o r a  d e
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte que envolva supressão de vegetação, intervenção em
Área  de  Preservação  Permanente  ou  Unidade  de
Conservação,  ou  implantação  em imóvel  tombado,  será
expedida pelo Município Licença de Instalação, mediante
expediente  administrativo  único  e  simplificado,
consultando-se os órgãos responsáveis para que analisem o
pedido no prazo máximo de 60 dias.

§ 1º O expediente administrativo referido no caput será
iniciado por meio de requerimento padronizado, instruído
com os seguintes documentos:

I - Requerimento padrão;
II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura

de Suporte e respectiva ART;
III  -  Contrato social  da Detentora e comprovante de

inscrição no CNPJ – Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;
IV - Documento legal que comprove a autorização do

proprietário do imóvel ou possuidor do imóvel.
V  -  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)  ou

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT)
pelo Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura

d e  S u p o r t e  p a r a  E s t a ç ã o  T r a n s m i s s o r a  d e
Radiocomunicação  –  ETR;

VI  -  Atestado  técnico  ou  termo de  responsabilidade
técnica,  emitido  por  profissional  habilitado,  atestando  que
os elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte
para  Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação  –  ETR
atendem a legislação em vigor;

VII  -  Comprovante  do  pagamento  da  taxa  única  de
cadastramento eletrônico prévio, no importe de 01 (uma)
UFM (Unidade Fiscal Municipal);

VIII  -  Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do
Comando  da  Aeronáutica  (COMAER)  ou  laudo  técnico
atestando  a  conformidade  das  características  do
empreendimento aos requisitos estabelecidos pelo COMAER
do local de instalação, sem prejuízo da validação posterior.

§2º  Para  o  processo  de  licenciamento  ambiental,  o
expediente  administrativo  referido  no  caput  se  dará  de
forma  integrada  ao  processo  de  expedição  do
licenciamento  urbanístico.

§3º  Em  não  havendo  a  manifestação  dos  órgãos
responsáveis  no  prazo  referido  no  caput,  o  Município
expedirá  imediatamente  a  Licença  de  Instalação  de
Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação  –  ETR,  baseado  nas  informações
prestadas pela Detentora, com as respectivas Anotações de
Responsabilidade Técnica, e no atestado técnico ou termo
de responsabilidade técnica atestando que os elementos
que compõem a Infraestrutura  de Suporte  para Estação
Transmissora  de  Radiocomunicação  –  ETR  atendem  a
legislação em vigor.

CAPÍTULO III
DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO SOLO

Art.  8º  Visando  à  proteção  da  paisagem  urbana  a
instalação  da  Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação

Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de pequeno porte, em bens

privados ou bens públicos de uso especial ou dominiais,
deverá atender a distância de 1,5m (um metro e cinquenta
centímetros) do alinhamento frontal, das divisas laterais e
de  fundos,  em  relação  às  divisas  do  imóvel  ocupado,
contados a partir do eixo para a instalação de postes ou da
face externa da base para a instalação de torres.

§1º Poderá ser autorizada a instalação de Infraestrutura
d e  S u p o r t e  p a r a  E s t a ç ã o  T r a n s m i s s o r a  d e
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte desobrigadas das limitações previstas neste artigo,
nos casos de impossibilidade técnica para prestação dos
serviços, compatíveis com a qualidade exigida pela União,
devidamente  justificada  junto  ao  órgão  municipal
competente, mediante laudo que justifique detalhadamente
a necessidade de instalação e os prejuízos pela falta de
cobertura no local.

§2º As restrições estabelecidas no Caput deste artigo,
n ã o  s e  a p l i c a m  à  E s t a ç ã o  T r a n s m i s s o r a  d e
Radiocomunicação  –  ETR  e  à  ETR  de  pequeno  porte,
edificados  ou  a  edificar,  implantadas  no  topo  de
edificações.

Art.  9º A instalação de abrigos de equipamentos da
Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação  –  ETR  é
admitida, desde que respeitada à distância de 1,5m (um
metro e meio) das divisas do lote.

Art. 10. A instalação de Infraestrutura de Suporte para
Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR e ETR de
pequeno  porte,  com  containers  e  mastros,  no  topo  e
fachadas  de  edificações,  obedecerão  às  limitações  das
divisas do terreno que contém o imóvel, não podendo ter
projeção  vertical  que  ultrapasse  o  limite  da  edificação
existente  para  o  lote  vizinho,  quando  a  edificação  ocupar
todo o lote próprio.

Art.  11.  Os  equipamentos  que  compõem a  Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR deverão receber,
se necessário, tratamento acústico para que o ruído não
ultrapasse os limites máximos estabelecidos em legislação
pertinente.

Art.  12.  O  compartilhamento  das  Infraestruturas  de
Suporte pelas prestadoras de serviços de telecomunicações
que utilizam estações transmissoras de radiocomunicação
observará  as  disposições  das  regulamentações  federais
pertinentes.

CAPÍTULO IV
DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES

Art.  13.  Nenhuma  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte  poderá  ser  instalada  sem a  prévia  licença  ou  de
cadastro tratado nesta lei, ressalvada a exceção contida no
art. 6º.

Art.  14.  Compete  ao  Departamento  responsável  no
Município  por  fiscalização  referente  ao  atendimento  das
normas previstas nesta lei, a qual deverá ser desenvolvida
de ofício ou mediante notícia de irregularidade, observado
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o procedimento estabelecido neste capítulo.
Art. 15. Constatado o desatendimento das obrigações e

exigências  legais,  a  detentora  ficará  sujeita  às  seguintes
medidas:

I - No caso de ETR previamente licenciada e de ETR
móvel ou ETR de pequeno porte previamente

cadastrados:
a) intimação para remoção ou regularização no prazo

de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento;
b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a”

deste inciso, nova intimação para a retirada da instalação
no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contado  da  data  do  seu
recebimento, com a concomitante aplicação de multa no
valor estipulado no inciso III do “caput” deste artigo;

II – No caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno
porte instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado
nesta lei:

a) intimação para remoção ou regularização no prazo
de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento,
com a concomitante aplicação de multa no valor estipulado
no inciso III do “caput” deste artigo;

b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a”
deste inciso, nova intimação para a retirada da instalação
ou do equipamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da
data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de
multa no valor  estipulado no inciso III  do “caput” deste
artigo;

III – Observado o previsto nos incisos I e II do caput
deste artigo, a detentora ficará sujeita à aplicação de multa
no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

§  1º  Os  valores  mencionados  no inciso  III  do  caput
deste artigo serão atualizados anualmente pelo IPCA, do
IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo.

§  2º  A  multa  será  renovável  anualmente,  enquanto
perdurarem as irregularidades.

Art. 16. Na hipótese de não regularização ou de não
remoção de ETR ou da infraestrutura de suporte por parte
da detentora, a Prefeitura poderá adotar as medidas para
remoção, cobrando da infratora os custos correlatos, sem
prejuízo  da  aplicação  das  multas  e  demais  sanções
cabíveis.

Art.  17.  As  notificações  e  intimações  deverão  ser
encaminhadas  à  detentora  por  mensagem em endereço
eletrônico  indicado  no  requerimento  da  licença  ou  no
cadastro, quando houver.

Art. 18. O Executivo poderá utilizar a base de dados,
disponibilizada pela Anatel, do sistema de informação de
localização de ETRs, ETRs móvel e ETRs de pequeno porte
destinados à operação de serviços de telecomunicações.

§  1º  Caberá  à  prestadora  orientar  e  informar  ao
Executivo como se dará o acesso à base de dados e a
extração de informações de que trata o caput.

§  2º  Fica  facultado  ao  Executivo  a  exigência  de
informações complementares acerca das ETRs instaladas, a
ser regulamentado em decreto.

Art.  19.  Os  profissionais  habilitados  e  técnicos

responsáveis, nos limites de sua atuação, respondem pela
correta  instalação  e  manutenção  da  infraestrutura  de
suporte, segundo as disposições desta lei, de seu decreto
regulamentar e das Normas Técnicas – NTs vigentes, bem
como  por  qualquer  sinistro  ou  acidente  decorrente  de
deficiências  de  projeto,  execução,  instalação  e
manutenção.

Parágrafo único. Caso comprovada a inveracidade dos
documentos  e  informações  apresentados  pelos
profissionais  habilitados  e  técnicos  responsáveis,  bem
como  a  deficiência  do  projeto,  execução,  instalação  e
manutenção  em  razão  da  atuação  ou  omissão  desses
profissionais,  a  Prefeitura  bloqueará  o  seu  cadastramento
por  até  5  (c inco)  anos  em  novos  processos  de
licenciamento, comunicando o respectivo órgão de classe.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art.  20.  As  Infraestruturas  de  Suporte  para  Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de pequeno porte,  que estiverem instaladas na data de
publicação desta lei e não possuírem autorização municipal
competente,  ficam  sujeitas  ao  atendimento  das  previsões
contidas nesta Lei, devendo a sua Detentora promover o
Cadastro,  a  Comunicação  ou  a  Licença  de  Instalação
referidos, respectivamente, nos artigos 5º, 6º e 7º.

§  1º  Para  atendimento  ao  disposto  no  caput,  fica
concedido o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação
desta lei, para que a Detentora adeque as Infraestruturas
d e  S u p o r t e  p a r a  E s t a ç ã o  T r a n s m i s s o r a  d e
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte, aos parâmetros estabelecidos nesta Lei, realizando
cadastramento,  a  comunicação  ou  o  licenciamento  de
instalação referidos nos artigos 5º, 6º e 7º.

§  2º  Verificada  a  impossibilidade  de  adequação,  a
detentora  deverá  apresentar  laudo  que  justifique
detalhadamente a  necessidade de permanência  da ETR,
bem como apontar os prejuízos pela falta de cobertura no
local à Prefeitura, que poderá decidir por sua manutenção.

§ 3º Durante o prazo disposto no §1º deste artigo, não
poderá  ser  apl icada  sanção  administrat iva  às
infraestruturas de suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte,  mencionadas  no  caput,  motivadas  pela  falta  de
cumprimento da presente Lei.

§ 4º No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte
para  Estação Transmissora  de Radiocomunicação –  ETR,
ETR móvel e ETR de pequeno porte, o prazo mínimo será de
360  (trezentos  e  sessenta)  dias,  contados  a  partir  do
cadastramento,  da comunicação ou do licenciamento de
instalação  referidos  nos  artigos  5º,  6º  e  7º,  para  a
infraestrutura de suporte que substituirá a Infraestrutura de
Suporte a ser remanejada.

Art.  21.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a
regulamentar  a  presente  lei  por  meio  de  decreto.

Art.  22.  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação,  revogando-se  todas  as  disposições  em



DIÁRIO OFICIAL
ESTÂNCIA CLIMÁTICA E TURÍSTICA DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO

Conforme Lei Municipal nº 3.366, de 16 de novembro de 2017

Sexta-feira, 25 de agosto de 2023 Ano VI | Edição nº 835 Página 6 de 17

Município de Santa Rita do Passa Quatro - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Santa Rita do Passa
Quatro, 10 de agosto de 2023.

MARCELO SIMÃO
Prefeito Municipal

Publicado nesta Prefeitura Municipal em 10 de agosto de
2023.

LUCAS DA SILVA RAMOS
Assessor de Gabinete

...........................................................................................................
LEI Nº 3.856, DE 17 DE AGOSTO DE 2023
(Republicada para correções materiais)

D I S P Õ E  S O B R E  A
R E E S T R U T U R A Ç Ã O  D O
CONSELHO  MUNICIPAL  DE
T U R I S M O  E  D Á
PROVIDÊNCIAS.

MARCELO  SIMÃO,  Prefeito  Municipal  da  Estância
Climática de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, FAZ SABER  que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art.  1o  Fica  reestruturado  o  COMTUR  -  CONSELHO
MUNICIPAL DE TURISMO, que se constitui em órgão local na
conjugação de esforços entre o Poder Público e a Sociedade
Civil,  de  caráter  deliberativo,  consultivo  e  fiscalizador  das
atividades  turísticas  desenvolvidas  no  município,  com
natureza  permanente,  e  para  o  assessoramento  da
mun ic ipa l i dade  em  ques tões  re fe ren tes  ao
desenvolvimento  turístico  da  cidade de SANTA RITA DO
PASSA QUATRO.

§ 1º O Presidente será eleito na primeira reunião dos
anos pares, em votação secreta, permitida a recondução.

§  2º  O  Secretário  Executivo  será  designado  pelo
presidente eleito, bem como o Secretário Adjunto quando
houver necessidade de tal cargo.

§ 3º As Entidades da iniciativa privada acolhidas nesta
Lei indicarão os seus representantes, titular e suplente por
ofício diretamente à presidência do COMTUR, que tomarão
assento no Conselho com mandato de dois anos, podendo
ser reconduzidos por suas Entidades.

§  4º  Na ausência  de entidades específicas  para outros
segmentos, as pessoas que os representem poderão ser
indicadas  após  por  profissionais  da  respectiva  área  ou,
então, pelo COMTUR, desde que haja aprovação de dois
terços dos seus membros, em votação secreta, e podendo
ser reconduzidas por quem os tenham indicado.

§  5º  As  pessoas  de  reconhecido  saber  em  suas
especialidades e aquelas que, de forma patente, possam vir
a contribuir com os interesses turísticos da cidade, ou a sua
Entidade,  poderão  ser  indicadas  pelo  COMTUR para  um

mandato de dois anos, com a aprovação de dois terços dos
seus membros em votação secreta e, também, poderão ser
reconduzidas pelo COMTUR.

§  6º  Os  representantes  do  poder  público  municipal,
titulares  e  suplentes,  que  não  poderão  ser  em número
superior  a  um  terço  do  COMTUR,  serão  indicados  pelo
Prefeito e terão mandato até o último dia dos anos pares,
também podendo ser reconduzidos pelo Prefeito.

§ 7º Para todos os casos dos parágrafos 3º, 4º, 5º e 6º
do presente artigo, após o vencimento dos seus mandatos,
os membros permanecerão em seus postos com direito a
voz e voto enquanto não forem entregues à Presidência do
COMTUR os ofícios com as novas indicações.

§ 8º As indicações citadas nos parágrafos 3º, 4º e 5º
deste artigo poderão ser feitas em datas diferentes, em
razão das eleições em diferentes datas nas Entidades e,
portanto, com diferentes datas para o vencimento dos seus
mandatos,  datas  que  serão  controladas  pelo  Secretário
Executivo.

§  9º  Em se tratando de representantes oriundos de
cargos  estaduais  ou  federais,  agraciados  por  esta  Lei,
automaticamente  serão  considerados  membros  aqueles
que sejam os titulares dos cargos ou quem os represente
legalmente,  e  os  quais  indicarão  os  seus  respectivos
suplentes.

Art. 2o O COMTUR de SANTA RITA DO PASSA QUATRO
fica assim constituído:

I - Do Poder Público:
a) Um representante do Turismo;
b) Um representante da Cultura;
c) Um representante do Meio Ambiente;
d) Um representante da Educação;
e) Um representante do Governo
f) Um representante da Câmara Municipal.
II - Da Iniciativa Privada:
a) Um representante dos Meios de Hospedagem;
b) Um representante dos Restaurantes;
c) Um representante dos Bares Diferenciados;
d) Um representante dos Agentes de Turismo;
e) Um representante dos Guias de Turismo;
f) Um representante dos Artesãos;
g) Um representante dos Musicistas;
h) Um representante dos Urbanistas;
i) Um representante dos Promotores de Eventos;
j) Um representante dos Lojistas;
l) Um representante da Associação Comercial; e,
m) Um representante da Imprensa;
Parágrafo Único - Para cada representação, entende-se

um titular e um suplente.
Art. 3o Compete ao COMTUR e aos seus membros:
I - Avaliar, opinar e propor sobre:
a) a Política Municipal de Turismo;
b) as Diretrizes Básicas observadas na citada Política;
c)  o  Plano  Diretor  de  Turismo tri  anual  que  vise  o

desenvolvimento e a expansão do Turismo, plano esse cuja
confecção cabe à Prefeitura Municipal, e que dependerá da
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aprovação do COMTUR e da Câmara Municipal para de ter a
sua Lei homologada;

d)  os  Instrumentos  de  estímulo  ao  desenvolvimento
turístico;

e)  os  Assuntos  atinentes  ao  turismo que  lhe  forem
submetidos.

II  -  Inventariar,  diagnosticar  e  manter  atualizado  o
cadastro de informações de interesse turístico do Município
e  or ientar  a  melhor  divulgação  do  que  est iver
adequadamente  disponível;

III - Programar e executar debates sobre os temas de
interesse turístico  para a  cidade e  região,  com pessoas
experientes convidadas e com a participação popular;

IV - Manter intercâmbio com as diversas Entidades de
Turismo  do  Município  ou  fora  dele,  sejam  ou  não  oficiais,
para um maior aproveitamento do potencial local;

V -  Propor  resoluções,  instruções regulamentares ou
atos necessários ao pleno exercício de suas funções, bem
como  modificações  ou  supressões  de  exigências
administrativas  ou  regulamentares  que  dificultem  as
atividades  de  turismo  em  seus  diversos  segmentos;

VI  -  Propor programas e projetos nos segmentos do
Turismo  visando  incrementar  o  fluxo  de  turistas  e  de
eventos  para  a  Cidade;

VII  -  Propor diretrizes de implementação do Turismo
através de órgãos municipais e os serviços prestados pela
iniciativa privada com o objetivo de prover a infraestrutura
local adequada à implementação do Turismo em todos os
seus segmentos;

VIII  -  Promover  e  divulgar  as  atividades  ligadas  ao
Turismo  do  Município  participando  de  feiras,  salões,
exposições e eventos,  bem como apoiar a Prefeitura na
realização  de  feiras,  congressos,  seminários,  eventos  e
outros, projetados para a própria cidade;

IX  -  Propor  formas de captação de recursos  para  o
desenvolvimento  do  Turismo  no  Município,  emitindo
parecer  relativo  a  financiamento  de  iniciativas,  planos,
programas  e  projetos  que  visem o  desenvolvimento  da
Indústria Turística;

X - Colaborar com a Prefeitura e suas Secretarias nos
assuntos pertinentes, sempre que solicitado;

XI  -  Formar  Grupos  de  Trabalho  para  desenvolver
estudos  em  assuntos  específicos,  com  prazo  para  a
conclusão  dos  trabalhos  e  apresentação  de  relatório  ao
plenário;

XII  -  Sugerir  medidas  ou  atos  regulamentares
referentes à exploração de serviços turísticos no Município;

XIII - Sugerir a celebração de convênios com Entidades,
Municípios, Estados ou União, e opinar sobre eles quando
for solicitado;

XIV -  Indicar,  quando solicitado,  representantes para
integrarem  delegações  do  Município  a  congressos,
convenções, reuniões, salões ou quaisquer acontecimentos
que ofereçam interesse à Política Municipal de Turismo;

XV  -  Elaborar  e  aprovar  o  Calendário  Turístico  do
Município;

XVI - Monitorar o crescimento do Turismo no Município,
propondo medidas que atendam à sua capacidade turística;

XVII - Analisar reclamações e sugestões encaminhadas
por turistas e propor medidas pertinentes à melhoria da
prestação dos serviços turísticos locais;

XVIII - Decidir sobre a aprovação dos projetos que serão
encaminhados  para  o  DADETUR,  conforme  a  Lei
Complementar  1.261/2015  e  Lei  16.283/16;

XIX  -  Acompanhar,  avaliar  e  fiscalizar  a  gestão  de
recursos constantes do Fundo Municipal de Turismo e dos
recursos  advindos  da  Lei  Estadual  complementar
1.261/2015,  opinando  sobre  as  prestações  de  contas,
balancetes  e  demonstrativos  econômico-financeiros
referentes  às  respectivas  movimentações;

XX - Conceder homenagens às pessoas e instituições
com relevantes serviços prestados na área de turismo;

XXI - Eleger, entre os seus pares da iniciativa privada, o
seu Presidente em votação secreta na primeira reunião de
ano par;

XXII - Organizar e manter o seu Regimento Interno.
Art. 4o Compete à presidência do COMTUR:
I - Representar o COMTUR em suas relações com

terceiros;
II - Dar posse aos seus membros;
III - Convocar as reuniões;
IV  -  Definir  a  pauta,  abrir,  orientar  e  encerrar  as

reuniões;
V - Indicar o Secretário Executivo e, quando necessário,

o Secretário Adjunto ou, ainda, o seu vice-presidente se
houver necessidade dele, mas apenas para representar a
presidência em eventos externos;

VI  -  O Secretário  Executivo também terá de ser  da
Iniciativa Privada;

VII - Cumprir as determinações soberanas do plenário,
oficiando  os  destinatários  e  prestando  contas  da  sua
Agenda  na  reunião  seguinte;

VIII  -  Cumprir e fazer cumprir esta Lei, bem como o
Regimento Interno a ser aprovado por dois terços dos seus
membros.

IX - Proferir o voto de desempate.
Art. 5o Compete ao Secretário Executivo:
I - Auxiliar a Presidência na definição das pautas;
II - Elaborar, distribuir e registrar as Atas das reuniões;
III  -  Organizar  a  Lista  de  Presença,  o  arquivo  e  o

controle dos assuntos pendentes, gerindo a Secretaria e o
Expediente;

IV - Controlar o vencimento do mandato dos membros
do COMTUR;

V - Responsabilizar-se pela guarda dos documentos e
correspondência pertencentes ao COMTUR; e,

VI  -  Substituir  a  Presidência  em  sua  ausência  nas
reuniões.

Art. 6o Compete aos membros do COMTUR:
I - Comparecer às reuniões quando convocados;
II - Em votação pessoal e secreta, eleger o Presidente

do Conselho Municipal de Turismo;
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III - Levantar ou relatar assuntos de interesse turístico;
IV  -  Op inar  sobre  assuntos  re fe rentes  ao

desenvolvimento turístico do município ou da região;
V  -  Não  permitir  que  sejam  levantados  problemas

políticos partidários;
VI  -  Constituir  os  Grupos  de  Trabalho  para  tarefas

específicas,  podendo  contar  com  assessoramento  técnico
especializado  se  necessário;

VII - Cumprir esta Lei, cumprir o Regimento Interno e as
decisões soberanas do COMTUR.

VIII - Convocar, mediante assinatura de vinte por cento
dos seus membros, assembleia extraordinária para exame
ou destituição de membro, inclusive o presidente, quando
este Estatuto ou o Regimento Interno forem afetados.

IX - Votar nas decisões do COMTUR.
Art. 7o O COMTUR reunir-se-á em sessão ordinária no

mínimo  uma  vez  por  mês  perante  a  maioria  de  seus
membros, ou com qualquer quórum trinta minutos após a
hora marcada, podendo realizar reuniões extraordinárias ou
especiais em qualquer data e em qualquer local.

Parágrafo  Único  -  As  decisões  do  COMTUR  serão
tomadas por maioria simples de votos, exceto quando se
tratar  de alteração do Regimento Interno,  caso em que
serão necessários os votos da maioria absoluta de seus
membros e, ainda, nos demais casos previstos na Lei.

Art. 8o Perderá a representação o Órgão, Entidade ou
membro  que  faltar  a  3  (três)  reuniões  ordinárias
consecutivas  ou  a  6  (seis)  alternadas  durante  o  ano.

§ 1º Em casos especiais, e por encaminhamento de dez
por  cento  dos  seus  membros,  haverá  reunião
extraordinária,  com convocação mínima de uma semana
corrida;

§ 2º Também com requerimento de dez por cento dos
seus membros, o COMTUR poderá deliberar, caso a caso, a
reinclusão de membros eliminados, mediante a aprovação
em votação pessoal e secreta e por maioria absoluta

Art.  9º  Por  falta  de  decoro  ou  por  outra  atitude
condenável, o COMTUR poderá expulsar o membro infrator,
em votação secreta e por maioria absoluta, sem prejuízo da
sua  Entidade  ou  categoria  que,  assim,  deverá  iniciar  a
indicação  de  novo  nome para  a  substituição  no  tempo
remanescente do anterior.

Art.  10.  As  sessões  do  COMTUR serão  devidamente
divulgadas  com a  necessária  antecedência,  inclusive  na
imprensa local, e abertas ao público que queira assisti-las.

Art. 11. O COMTUR poderá ter convidados especiais,
sem direito a voto, com a frequência que for desejável,
sejam  personalidades  ou  entidades,  desde  que
devidamente  aprovado  por  maioria  absoluta  dos  seus
membros.

Art.  12.  O  COMTUR  poderá  prestar  homenagens  a
personalidades ou entidades, desde que a proposta seja
aprovada,  em votação secreta,  por  dois  terços  de  seus
membros ativos.

Art. 13. A Prefeitura Municipal cederá local e espaço
para  a  realização  das  reuniões  do  COMTUR,  bem como

cederá um ou mais funcionários e os materiais necessários
que garantam o bom desempenho das referidas reuniões.

Art. 14. As funções dos membros do COMTUR não serão
remuneradas.

Art.  15.  O  presidente,  sempre  escolhido  entre  os
membros  da  iniciativa  privada,  independentemente  se
eleito  em  qualquer  mês  de  ano  par  ou  ímpar,  terá  o
vencimento do seu mandato em dezembro do ano ímpar,
podendo ser reconduzido em nova eleição.

Art.  16.  Em  casos  especiais,  admite-se  um  vice-
presidente  desde  que  escolhido  pelo  presidente,  mas
apenas para representar o presidente em eventos externos.

Art.  17.  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  pela
Presidência, “ad referendum” do Conselho.

Art.  18.  Esta  Lei  entrará  em vigor  na  data  de  sua
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário,
especialmente as Leis nº 2.271/1999, nº 2.446/2002 e nº
3.257/2015.

Prefeitura Municipal da Estância de Santa Rita do Passa
Quatro, 17 de agosto de 2023.

MARCELO SIMÃO
Prefeito Municipal

Publicado nesta Prefeitura Municipal em 17 de agosto de
2023.

LUCAS DA SILVA RAMOS
Assessor de Gabinete

...........................................................................................................
LEI Nº 3.857, DE 17 DE AGOSTO DE 2023
(Republicada para correções materiais)

Autoriza o Poder Executivo a
custear transporte, refeição e
estadia  para  estudantes  e
professores  de  escolas
públ icas  e  part iculares
i n s c r i t o s  e m  p r o v a s  e
ol impíadas  estaduais  e
nacionais  de  conhecimentos
científicos,  conforme
especifica.

MARCELO  SIMÃO,  Prefeito  Municipal  da  Estância
Climática de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, FAZ SABER  que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art.  1º  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  custear  o
transporte, as refeições e as estadias para estudantes e
professores de escolas públicas e particulares inscritos em
provas  e  o l impíadas  estaduais  e  nacionais  de
conhecimentos  científicos.

Parágrafo  único  -  O  transporte  compreenderá  o
deslocamento de estudantes e professores para o polo de
treinamento  intensivo,  bem  como  para  os  locais  de
aplicação das provas e olimpíadas científicas.
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Art.  2º  As  despesas  decorrentes  da  execução  da
presente  lei  correrão  por  conta  de  dotações  próprias
consignadas no orçamento vigente.

Art.  3º  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Art.  4º  Revogam-se  as  disposições  em  contrário,
especialmente a Lei nº 3.356, de 21 de junho de 2017.

Prefeitura Municipal da Estância de Santa Rita do Passa
Quatro, 17 de agosto de 2023.

MARCELO SIMÃO
Prefeito Municipal

Publicado nesta Prefeitura Municipal em 17 de agosto de
2023.

LUCAS DA SILVA RAMOS
Assessor de Gabinete

...........................................................................................................
LEI Nº 3.858, DE 23 DE AGOSTO DE 2023
(Republicada para correções materiais)

AUTORIZA  A  FORMALIZAÇÃO
DE  TERMO  DE  FOMENTO
ENTRE  ASSOCIAÇÃO  DOS
AGENTES  ECOLÓGICOS  DE
S A N T A  R I T A  D O  P A S S A
QUATRO  E  PREFE ITURA
MUNICIPAL  DA  ESTÂNCIA
CLIMÁTICA DE SANTA RITA DO
PASSA  QUATRO,  COM  A
FINALIDADE DE VIABILIZAÇÃO
DE  COLETA  SELETIVA  DE
MATERIAIS  RECICLÁVEIS  NO
ÂMBITO  MUNICIPAL,  E  DÁ
OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

MARCELO  SIMÃO,  Prefeito  Municipal  da  Estância
Climática de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, FAZ SABER  que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art.  1º  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a
formalizar termo de fomento com a " ASSOCIAÇÃO DOS
AGENTES  ECOLÓGICOS  DE  SANTA  RITA  DO  PASSA
QUATRO",  pessoa  jurídica  de  direito  priva,  sem  fins
l u c r a t i v o s ,  i n s c r i t a s  n o  C N P J / M F .  S o b  n º
10.515.142/0001-45,  destinado a promoção do Programa
de Reciclagem e Coleta Seletiva de Material Reciclável no
âmbito de Santa Rita do Passa Quatro por meio de repasse
de recurso no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) por
ano, para atender "despesas de custeio" da entidade.

§1º Os repasses serão formalizados através de termo
apropriado e serão destinados exclusivamente ao custeio
da entidade e ao desenvolvimento do projeto.

§2º Os repasses serão concedidos pelo Município com
dispensa de Chamamento Público, com fundamento no art.
31, Inciso II, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de

2014 e, suas alterações, e no § 5.º do art. 8.º do Decreto nº
2.697, de 23 de fevereiro de 2017.

§3º Fica a entidade obrigada a implantar cronograma
de  Coleta  Seletiva  de  Material  Reciclável  no  âmbito  de
Santa Rita do Passa Quatro que atenda a toda área urbana
do município.

Art.  2º  Fica  a  entidade  beneficiária  obrigada  a  prestar
contas à Municipalidade, na forma do disposto no Decreto
Municipal  nº  2.697/2017,  bem  como  nas  Instruções
01/2020, baixadas pelo Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo - TCESP.

Art.  3º  Fica  o  Poder  Executivo,  autorizado abrir  um
Crédito  Adicional  Especial  no  valor  de  R$  70.000,00
(setenta  mi l  reais) ,  para  atender  despesas  de
Contribuições, com a seguinte classificação orçamentária:

02 – Poder Executivo
0211 – Departamento de Agricultura e Meio Ambiente
021120– Meio Ambiente
18.541.0207.2087-3.3.50.41  Manutenção  das

Contribuições...........................R$  70.000,00
F.R:91
C.A: 110.000
T o t a l

Geral.......................................................................
................................R$ 70.000,00

Art. 4º O crédito aberto na forma do artigo anterior será
coberto com recursos provenientes de Superávit Financeiro
apurado no Balanço Geral de 2.022.

Art. 5º Fica incluído o Programa demonstrado no Artigo
1º, no anexo do PPA – Plano Plurianual 2022/2025 instituído
pela Lei 3.652 de 30/09/2021 e na LDO – Lei de Diretrizes
Orçamentárias nº 3.746 de 22/06/2022.

Art.  6º  Revogam-se  as  disposições  em  contrário  e,
especialmente, a Lei nº 3.845, de 25 de maio de 2023.

Art. 7º A presente lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Prefeitura Municipal da Estância de Santa Rita do Passa
Quatro, 23 de agosto de 2023.

MARCELO SIMÃO
Prefeito Municipal

Publicado nesta Prefeitura Municipal em 23 de agosto de
2023.

LUCAS DA SILVA RAMOS
Assessor de Gabinete

...........................................................................................................
LEI Nº 3.859, DE 25 DE AGOSTO DE 2023

RATIFICA  O  PROTOCOLO  DE
INTENÇÕES  DO  CONSÓRCIO
I N T E R M U N I C I P A L  D E
SANEAMENTO  BÁSICO,  MEIO
AMBIENTE ,  ATENÇÃO  À
SANIDADE DOS PRODUTOS DE
ORIGEM  AGROPECUÁRIA  E
SEGURANÇA  ALIMENTAR  DA
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ANHANGUERA  CENTRAL  -
CONIAC,  NA FORMA EM QUE
ESPECIFICA,  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

MARCELO  SIMÃO,  Prefeito  Municipal  da  Estância
Climática de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, FAZ SABER  que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art.  1º  Fica  ratificado,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº
11.107/2005  e  seu  Decreto  Federal  Regulamentador  nº
6.017/2007,  o  Protocolo  de  Intenções  firmado  em  16  de
maio de 2023, entre os municípios integrantes da Região
da Anhanguera Central do Estado de São Paulo, objetivando
a constituição do Consórcio Intermunicipal de Saneamento
Básico, Meio Ambiente, Atenção à Sanidade dos Produtos
de  Origem  Agropecuária  e  Segurança  Alimentar  da
Anhanguera Central - CONIAC, nos termos do Anexo Único
desta Lei.

Art.  2º  O  Protocolo  de  Intenções,  após  sua  ratificação
por no mínimo 5 (cinco) dos Municípios que o subscrevem,
converter-se-á em Contrato de Consórcio Público.

Art. 3º O Consórcio que ora se ratifica, sob a forma de
associação pública, terá a personalidade jurídica de direito
público,  com  natureza  autárquica,  integrando  a
Administração  Pública  Indireta  do  Município.

Art. 4º O Poder Executivo Municipal deverá incluir, nas
propostas  orçamentárias  anuais,  dotações  suficientes  à
cobertura  das  responsabilidades  financeiras  para  a
celebração do Contrato de Rateio e Contratos de Programa,
conforme for o caso.

Art. 5º O valor mensal do rateio que deverá ser pago
pelo Município, até o décimo dia de cada mês, terá seu
valor  a  ser  definido  em  Estatuto  e  quando  houver
necessidade de reajuste este se dará através de aprovação
da Assembleia de Prefeitos, observado em todos os casos o
disposto no artigo 8º da Lei Federal nº 11.107/2005.

Art.  6º  Fica  o  Poder  Executivo,  autorizado abrir  um
Crédito Adicional Especial no valor de R$ 36.000,00 (trinta
e seis mil reais), para atender despesas de custeio com
CONSÓRCIO  PÚBLICO,  com  a  seguinte  classificação
orçamentária:

02 – Poder Executivo
0202 – Departamento de Administração
020210– Administração Geral
04.122.0046.2086  -3.3.71.70  Manutenção  das

Atividades  de  Consórcio  Público..........R$  36.000,00
F.R:01
C.A: 110.000
T o t a l

Geral.......................................................................
.......R$ 36.000,00

§ 1º O crédito aberto na forma do caput deste artigo
será  coberto  com  recursos  provenientes  de  Superávit

Financeiro apurado no Balanço Geral de 2.022.
§ 2º Fica incluído o Programa demonstrado no Artigo

1º, no anexo do PPA - Plano Plurianual 2022/2025 instituído
pela Lei 3.652 de 30/09/2021 e na LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias nº 3.746 de 22/06/2022.

Art.  7º  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Prefeitura Municipal da Estância de Santa Rita do Passa
Quatro, 25 de agosto de 2023.

MARCELO SIMÃO
Prefeito Municipal

Publicado nesta Prefeitura Municipal em 25 de agosto de
2023.

LUCAS DA SILVA RAMOS
Assessor de Gabinete

...........................................................................................................
LEI Nº 3.860, DE 25 DE AGOSTO DE 2023

Dispõe sobre autorização para
abertura de Crédito Adicional
Especial.

MARCELO  SIMÃO,  Prefeito  Municipal  da  Estância
Climática de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, FAZ SABER  que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art.  1º  Fica  o  Poder  Executivo,  autorizado abrir  um
Crédito  Adicional  Especial  no  Orçamento  Fiscal  e  da
Seguridade  Social  do  Município  de  Santa  Rita  do  Passa
Quatro, aprovado pela Lei 3.791 de 13/12/2022, no valor de
R$ 393.644,23 (Trezentos e noventa e três mil, seiscentos e
quarenta e quatro reais e vinte e três centavos), sendo R$
255.571,80 (Duzentos e cinquenta e cinco mil, quinhentos e
setenta  e  um  reais  e  oitenta  centavos),  para  cobrir
despesas de capital, referente a Construção do Centro de
Convivência  do  Adolescente  e  R$  138.072,43  (Cento  e
trinta e oito mil,  setenta e dois reais e quarenta e três
centavos),  para  cobrir  despesas  de  capital,  referente  a
Reforma  do  Prédio  do  Pequeno  Príncipe,  ambos  com
Recurso  de  Superávit  Financeiro  do  Exercício  de  2022
(Recursos  Próprios),  com  a  seguinte  classificação
orçamentária:

02 – Poder Executivo
0209 – Departamento de Assistência Social
020910 – Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0106.1055.0000  –  Construção,  Reforma  e

Ampliação  de  Prédios  do  FMAS
4 . 4 . 9 0 . 5 1  –  O b r a s  e

Instalações.........................................................R$
393.644,23

FR 91 C.A. 500.000
Art. 2º O crédito aberto na forma do artigo anterior,

será coberto com recursos provenientes de:
-  Superávit  Financeiro  apurado no Balanço Geral  de

2.022...........R$ 393.644,23
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T o t a l
Geral......................................................................................
.....R$ 393.644,23

Art. 3º Fica incluído o Programa demonstrado no Art.
1º, no anexo do PPA-Plano Plurianual 2022/2025 instituído
pela Lei 3.652 de 30/09/2021 e na LDO-Lei de Diretrizes
Orçamentárias instituído pela Lei 3.746 de 22/06/2022.

Art.  4º  Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Santa Rita do Passa
Quatro, 25 de agosto de 2023.

MARCELO SIMÃO
Prefeito Municipal

Publicado nesta Prefeitura Municipal em 25 de agosto de
2023.

LUCAS DA SILVA RAMOS
Assessor de Gabinete

...........................................................................................................
LEI Nº 3.861, DE 25 DE AGOSTO DE 2023

Dispõe sobre autorização para
abertura de Crédito Adicional
Suplementar.

MARCELO  SIMÃO,  Prefeito  Municipal  da  Estância
Climática de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, FAZ SABER  que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo, autorizado abrir um
Crédito Adicional Suplementar no Orçamento Fiscal e da
Seguridade  Social  do  Município  de  Santa  Rita  do  Passa
Quatro, aprovado pela Lei 3.791 de 13/12/2022, no valor de
R$ 327.316,14 (Trezentos e vinte e sete mil, trezentos e
dezesseis reais e quatorze centavos), para cobrir despesas
de capital, referente a Reforma do Pavilhão Municipal de
Esportes  –  Celso  Sintoni,  com  Recurso  de  Superávit
Financeiro do Exercício de 2022 (Recursos Próprios), com a
seguinte classificação orçamentária:

02 – Poder Executivo
0206 – Departamento de Turismo, Esporte, Cultura e

Lazer
020610 – Serviços de Esporte e Lazer
27.812.0270.1035.0000  –  Construção,  Reforma  e

Ampliação  de  Centros  Esportivos
4 . 4 . 9 0 . 5 1  –  O b r a s  e

Instalações...........................................................R$
327.316,14

FR 91 C.A. 110.000
Artigo 2º - O crédito aberto na forma do artigo anterior,

será coberto com recursos provenientes de:
- Superávit Financeiro apurado no Balanço Geral de

2.022.........R$ 327.316,14
T o t a l

Geral.......................................................................
......R$ 327.316,14

Artigo 3º - Fica incluído o Programa demonstrado no
Artigo  1º,  no  anexo  do  PPA-Plano  Plurianual  2022/2025
instituído pela Lei 3.652 de 30/09/2021 e na LDO-Lei de
Diretrizes  Orçamentárias  instituído  pela  Lei  3.746  de
22/06/2022.

Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Santa Rita do Passa
Quatro, 25 de agosto de 2023.

MARCELO SIMÃO
Prefeito Municipal

Publicado nesta Prefeitura Municipal em 25 de agosto de
2023.

LUCAS DA SILVA RAMOS
Assessor de Gabinete

...........................................................................................................
LEI Nº 3.862, DE 25 DE AGOSTO DE 2023

Autoriza  o  Poder  Executivo
M u n i c i p a l  a  c o n c e d e r
subvenção  social  à  APAE  –
ASSOCIAÇÃO  DE  PAIS  E
AMIGOS  DOS  EXCEPCIONAIS
DE  SANTA  RITA  DO  PASSA
Q U A T R O ,  e  d á  o u t r a s
providências.

MARCELO  SIMÃO,  Prefeito  Municipal  da  Estância
Climática de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, FAZ SABER  que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

ART. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
conceder subvenção social à “APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS
E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SANTA RITA DO PASSA
QUATRO”, CNPJ sob nº 45.749.041/0001-13, no valor de R$
50.000,00  (Cinquenta  Mil  Reais),  destinados  a  atender
“despesas de custeio” para o funcionamento e manutenção
da Entidade.

§  1º  O  valor  repassado  é  proveniente  de  Emenda
Parlamentar  nº  202390600003  –  Programação  nº
354750220230003 –  GND 3  –  Estruturação  da  Rede de
Serviços do SUAS – Processo SEI nº 71000030517202376 –
Ministério da Cidadania.

§  2º  A  concessão  da  subvenção  será  formalizada
através  de  termo  apropriado  e  será  dest inada
exclusivamente  ao  custeio  da  entidade  subvencionada.

§ 3º A subvenção será concedida pelo Município com
dispensa  de  Chamamento  Público,  com  fundamento  no
inciso VI do art. 30 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho
de 2014, e no § 5.º do art. 8.º do Decreto nº 2.697, de 23
de fevereiro de 2017.

ART.  2º  -  Fica  a  entidade  beneficiária  obrigada  a
prestar contas à Municipalidade, na forma do disposto no
Decreto Municipal nº 2.697/2017, bem como nas Instruções
01/2020, baixadas pelo Tribunal de Contas do Estado de
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São Paulo – TCESP.
ART. 3º - As despesas com a execução da presente lei

correrão  por  conta  da  abertura  de  Crédito  Adicional
Suplementar, com a seguinte classificação orçamentária:

02 – Poder Executivo
0209 – Departamento de Assistência Social
020910 – Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0106.2032 – Manutenção das Subvenções

Sociais
3.3.50.43 – Subvenções Sociais
FR 05 C.A. 800.047
Total Geral – R$ 50.000,00
ART.  4º  -  O  crédito  aberto  no  artigo  anterior,  será

coberto  com  recursos  provenientes  de  Excesso  de
Arrecadação,  oriundos  do  Ministério  da  Cidadania  –
Estruturação da Rede de Serviços do SUAS.

ART.  5º  -  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Santa Rita do Passa
Quatro, 25 de agosto de 2023.

MARCELO SIMÃO
Prefeito Municipal

Publicado nesta Prefeitura Municipal em 25 de agosto de
2023.

LUCAS DA SILVA RAMOS
Assessor de Gabinete

...........................................................................................................
LEI Nº 3.863, DE 25 DE AGOSTO DE 2023

Autoriza  o  Poder  Executivo
M u n i c i p a l  a  c o n c e d e r
subvenção  social  à  APAE  –
ASSOCIAÇÃO  DE  PAIS  E
AMIGOS  DOS  EXCEPCIONAIS
DE  SANTA  RITA  DO  PASSA
Q U A T R O ,  e  d á  o u t r a s
providências

MARCELO  SIMÃO,  Prefeito  Municipal  da  Estância
Climática de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, FAZ SABER  que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

ART. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado
a conceder subvenção social à “APAE – ASSOCIAÇÃO DE
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SANTA RITA
DO PASSA QUATRO”, CNPJ sob nº 45.749.041/0001-13,
no  valor  de  R$ 150.000,00 (Cento e  Cinquenta Mil
Reais), destinados a atender “despesas de custeio” para o
funcionamento e manutenção da Entidade.

§  1º  O  valor  repassado  é  proveniente  de  Emenda
Parlamentar Individual nº 202315270011 – Programação nº
354750220230002 –  GND 3  –  Estruturação  da  Rede de
Serviços do SUAS – Processo SEI nº 71000030518202311 –
Ministério da Cidadania.

§  2º  A  concessão  da  subvenção  será  formalizada

através  de  termo  apropriado  e  será  dest inada
exclusivamente  ao  custeio  da  entidade  subvencionada.

§ 3º A subvenção será concedida pelo Município com
dispensa  de  Chamamento  Público,  com  fundamento  no
inciso VI do art. 30 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho
de 2014, e no § 5.º do art. 8.º do Decreto nº 2.697, de 23
de fevereiro de 2017.

ART.  2º  -  Fica  a  entidade  beneficiária  obrigada  a
prestar contas à Municipalidade, na forma do disposto no
Decreto  Municipal  nº  2.697/2017,  bem  como  nas
Instruções  01/2020,  baixadas  pelo  Tribunal  de
Contas  do  Estado  de  São  Paulo  –  TCESP.

ART. 3º - As despesas com a execução da presente lei
correrão  por  conta  da  abertura  de  Crédito  Adicional
Suplementar, com a seguinte classificação orçamentária:

02 – Poder Executivo
0209 – Departamento de Assistência Social
020910 – Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0106.2032 – Manutenção das Subvenções

Sociais
3.3.50.43 – Subvenções Sociais
FR 05 C.A. 800.044
Total Geral – R$ 150.000,00
ART. 4º  -  O crédito  aberto  no artigo anterior,  será

coberto  com  recursos  provenientes  de  Excesso  de
Arrecadação,  oriundos  do  Ministério  da  Cidadania  –
Estruturação da Rede de Serviços do SUAS.

ART. 5º  -  Esta  Lei  entra  em vigor  na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Santa Rita do Passa
Quatro, 25 de agosto de 2023.

MARCELO SIMÃO
Prefeito Municipal

Publicado nesta Prefeitura Municipal em 25 de agosto de
2023.

LUCAS DA SILVA RAMOS
Assessor de Gabinete

...........................................................................................................
LEI Nº 3.864, DE 25 DE AGOSTO DE 2023

Autoriza  o  Poder  Executivo
M u n i c i p a l  a  c o n c e d e r
s u b v e n ç ã o  s o c i a l  à
ASSOCIAÇÃO  FUTEBOL  NOTA
10, e dá outras providências.

MARCELO  SIMÃO,  Prefeito  Municipal  da  Estância
Climática de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, FAZ SABER  que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

ART. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
conceder  subvenção  social  à  “ASSOCIAÇÃO FUTEBOL
NOTA 10”, CNPJ nº 09.654.719/0001-10, no valor de R$
200.000,00 (Duzentos Mil Reais), destinados a atender
“despesas de custeio” da Entidade.

§  1º  O  valor  repassado  é  proveniente  de  Emenda
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Parlamentar  nº  202315270011  –  Programação  nº
354750220230001 –  GND 3  –  Estruturação  da  Rede de
Serviços do SUAS – Processo SEI nº 71000030519202365 –
Ministério da Cidadania.

§  2º  A  concessão  da  subvenção  será  formalizada
através  de  termo  apropriado  e  será  dest inada
exclusivamente  ao  custeio  da  entidade  subvencionada.

§ 3º A subvenção será concedida pelo Município com
dispensa  de  Chamamento  Público,  com  fundamento  no
inciso VI do art. 30 da Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho
de 2014, e no § 5.º do art. 8.º do Decreto n.º 2.697, de 23
de fevereiro de 2017.

ART.  2º  -  Fica  a  entidade  beneficiária  obrigada  a
prestar contas à Municipalidade, na forma do disposto no
Decreto  Municipal  nº  2.697/2017,  bem  como  nas
Instruções  01/2020,  baixadas  pelo  Tribunal  de
Contas  do  Estado  de  São  Paulo  –  TCESP.

ART. 3º - As despesas com a execução da presente lei
correrão  por  conta  da  abertura  de  Crédito  Adicional
Suplementar, com a seguinte classificação orçamentária:

02 – Poder Executivo
0209 – Departamento de Assistência Social
020910 – Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0106.2032 – Manutenção das Subvenções

Sociais
3.3.50.43 – Subvenções Sociais
FR 05 C.A. 800.046
Total Geral – R$ 200.000,00
ART.  4º  -  O  crédito  aberto  no  artigo  anterior,  será

coberto  com  recursos  provenientes  de  Excesso  de
Arrecadação,  oriundos  do  Ministério  da  Cidadania  –
Estruturação da Rede de Serviços do SUAS.

ART.  5º  -  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Santa Rita do Passa
Quatro, 25 de agosto de 2023.

MARCELO SIMÃO
Prefeito Municipal

Publicado nesta Prefeitura Municipal em 25 de agosto de
2023.

LUCAS DA SILVA RAMOS
Assessor de Gabinete

...........................................................................................................
LEI Nº 3.865, DE 25 DE AGOSTO DE 2023

Autoriza  o  Poder  Executivo
M u n i c i p a l  a  c o n c e d e r
s u b v e n ç ã o  s o c i a l  a o
I N S T I T U T O  S O C I A L
CABURLOTTO,  e  dá  outras
providências.

MARCELO  SIMÃO,  Prefeito  Municipal  da  Estância
Climática de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, FAZ SABER  que a Câmara Municipal aprovou e ele

sanciona e promulga a seguinte Lei:
ART. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a

conceder  subvenção  social  à  “INSTITUTO  SOCIAL
CABURLOTTO”,  CNPJ nº  24.165.081/0001-48,  no valor
de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais), destinados a
“investimento” para a Entidade.

§  1º  O  valor  repassado  é  proveniente  de  Emenda
Parlamentar  nº  202330520004  –  Programação  nº
354750220230004 –  GND 4  –  Estruturação  da  Rede de
Serviços do SUAS – Processo SEI nº 71000039201202340 –
Ministério da Cidadania.

§  2º  A  concessão  da  subvenção  será  formalizada
através  de  termo  apropriado  e  será  dest inada
exclusivamente  ao  custeio  da  entidade  subvencionada.

§ 3º A subvenção será concedida pelo Município com
dispensa  de  Chamamento  Público,  com  fundamento  no
inciso VI do art. 30 da Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho
de 2014, e no § 5.º do art. 8.º do Decreto n.º 2.697, de 23
de fevereiro de 2017.

ART.  2º  -  Fica  a  entidade  beneficiária  obrigada  a
prestar contas à Municipalidade, na forma do disposto no
Decreto  Municipal  nº  2.697/2017,  bem  como  nas
Instruções  01/2020,  baixadas  pelo  Tribunal  de
Contas  do  Estado  de  São  Paulo  –  TCESP.

ART. 3º - As despesas com a execução da presente lei
correrão  por  conta  da  abertura  de  Crédito  Adicional
Suplementar, com a seguinte classificação orçamentária:

02 – Poder Executivo
0209 – Departamento de Assistência Social
020910 – Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0106.2032 – Manutenção das Subvenções

Sociais
4.4.50.42 – Auxílios
FR 05 C.A. 800.045
Total Geral – R$ 50.000,00
ART.  4º  -  O  crédito  aberto  no  artigo  anterior,  será

coberto  com  recursos  provenientes  de  Excesso  de
Arrecadação,  oriundos  do  Ministério  da  Cidadania  –
Estruturação da Rede de Serviços do SUAS.

ART.  5º  -  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Santa Rita do Passa
Quatro, 25 de agosto de 2023.

MARCELO SIMÃO
Prefeito Municipal

Publicado nesta Prefeitura Municipal em 25 de agosto de
2023.

LUCAS DA SILVA RAMOS
Assessor de Gabinete

...........................................................................................................
LEI Nº 3.866, DE 25 DE AGOSTO DE 2023

Autoriza  o  Poder  Executivo
M u n i c i p a l  a  c o n c e d e r
subvenção social ao LAR SÃO
VICENTE  DE  PAULO,  e  dá
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outras providências.

MARCELO  SIMÃO,  Prefeito  Municipal  da  Estância
Climática de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, FAZ SABER  que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

ART. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
conceder  subvenção  social  à  “LAR  SÃO  VICENTE  DE
PAULO”,  CNPJ nº 56.929.391/0001-88,  no valor de R$
50.000,00  (Cinquenta  Mil  Reais),  destinados  a
“investimento”  para  a  Entidade.

§  1º  O  valor  repassado  é  proveniente  de  Emenda
Parlamentar  nº  202330520004  –  Programação  nº
354750220230005 –  GND 4  –  Estruturação  da  Rede de
Serviços do SUAS – Processo SEI nº 71000039209202314 –
Ministério da Cidadania.

§  2º  A  concessão  da  subvenção  será  formalizada
através  de  termo  apropriado  e  será  dest inada
exclusivamente  ao  custeio  da  entidade  subvencionada.

§ 3º A subvenção será concedida pelo Município com
dispensa  de  Chamamento  Público,  com  fundamento  no
inciso VI do art. 30 da Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho
de 2014, e no § 5.º do art. 8.º do Decreto n.º 2.697, de 23
de fevereiro de 2017.

ART.  2º  -  Fica  a  entidade  beneficiária  obrigada  a
prestar contas à Municipalidade, na forma do disposto no
Decreto  Municipal  nº  2.697/2017,  bem  como  nas
Instruções  01/2020,  baixadas  pelo  Tribunal  de
Contas  do  Estado  de  São  Paulo  –  TCESP.

ART. 3º - As despesas com a execução da presente lei
correrão  por  conta  da  abertura  de  Crédito  Adicional
Suplementar, com a seguinte classificação orçamentária:

02 – Poder Executivo
0209 – Departamento de Assistência Social
020910 – Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0106.2032 – Manutenção das Subvenções

Sociais
4.4.50.42 – Auxílios
FR 05 C.A. 800.048
Total Geral – R$ 50.000,00
ART.  4º  -  O  crédito  aberto  no  artigo  anterior,  será

coberto  com  recursos  provenientes  de  Excesso  de
Arrecadação,  oriundos  do  Ministério  da  Cidadania  –
Estruturação da Rede de Serviços do SUAS.

ART.  5º  -  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Santa Rita do Passa
Quatro, 25 de agosto de 2023.

MARCELO SIMÃO
Prefeito Municipal

Publicado nesta Prefeitura Municipal em 25 de agosto de
2023.

LUCAS DA SILVA RAMOS
Assessor de Gabinete

...........................................................................................................

LEI Nº 3.867, DE 25 DE AGOSTO DE 2023

Autoriza  o  Poder  Executivo
M u n i c i p a l  a  c o n c e d e r
subvenção social ao LAR SÃO
VICENTE  DE  PAULO,  e  dá
outras providências.

MARCELO  SIMÃO,  Prefeito  Municipal  da  Estância
Climática de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, FAZ SABER  que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

ART. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
conceder  subvenção  social  à  “LAR  SÃO  VICENTE  DE
PAULO”,  CNPJ nº 56.929.391/0001-88,  no valor de R$
350.000,00  (Trezentos  e  Cinquenta  Mil  Reais),
destinados a atender “despesas de custeio” da Entidade.

§  1º  O  valor  repassado  é  proveniente  de  Emenda
Parlamentar  nº  202315270011  –  Programação  nº
354750220230002 –  GND 3  –  Estruturação  da  Rede de
Serviços do SUAS – Processo SEI nº 71000030518202311 –
Ministério da Cidadania.

§  2º  A  concessão  da  subvenção  será  formalizada
através  de  termo  apropriado  e  será  dest inada
exclusivamente  ao  custeio  da  entidade  subvencionada.

§ 3º A subvenção será concedida pelo Município com
dispensa  de  Chamamento  Público,  com  fundamento  no
inciso VI do art. 30 da Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho
de 2014, e no § 5.º do art. 8.º do Decreto n.º 2.697, de 23
de fevereiro de 2017.

ART.  2º  -  Fica  a  entidade  beneficiária  obrigada  a
prestar contas à Municipalidade, na forma do disposto no
Decreto  Municipal  nº  2.697/2017,  bem  como  nas
Instruções  01/2020,  baixadas  pelo  Tribunal  de
Contas  do  Estado  de  São  Paulo  –  TCESP.

ART. 3º - As despesas com a execução da presente lei
correrão  por  conta  da  abertura  de  Crédito  Adicional
Suplementar, com a seguinte classificação orçamentária:

02 – Poder Executivo
0209 – Departamento de Assistência Social
020910 – Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0106.2032 – Manutenção das Subvenções

Sociais
3.3.50.43 – Subvenções Sociais
FR 05 C.A. 800.044
Total Geral – R$ 350.000,00
ART.  4º  -  O  crédito  aberto  no  artigo  anterior,  será

coberto  com  recursos  provenientes  de  Excesso  de
Arrecadação,  oriundos  do  Ministério  da  Cidadania  –
Estruturação da Rede de Serviços do SUAS.

ART.  5º  -  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Santa Rita do Passa
Quatro, 25 de agosto de 2023.

MARCELO SIMÃO
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Prefeito Municipal
Publicado nesta Prefeitura Municipal em 25 de agosto de

2023.
LUCAS DA SILVA RAMOS

Assessor de Gabinete
...........................................................................................................
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Prefeitura Municipal da Estância Climática de  

Santa Rita do Passa Quatro – SP 

 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA 
Rua Francisco Alberto Porfírio, 125 J. São Vicente 

Tel.(19) 3584-4475 
e-mail casaconselhos@santaritadopassaquatro.sp.gov.br 

 
PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO PARA O QUADRIÊNIO 2024/2027 
EDITAL Nº 001, DE 31 DE MARÇO DE 2023 

 
 

RELAÇÃO DOS CANDIDATOS HABILITADOS EM TODAS AS ETAPAS 
 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Santa Rita do Passa Quatro – 
CMDCA, no uso de suas atribuições, após o prazo recursal, torna pública a RELAÇÃO DOS CANDIDATOS 
HABILITADOS EM TODAS AS ETAPAS do Processo de Escolha Unificado para Membros do Conselho Tutelar 
para o quadriênio 2024/2027, conforme segue: 
 

Função: Conselheiro Tutelar 

Nome completo do candidato Nº de Inscrição 

ANA JÚLIA DE OLIVEIRA BERALDO DOS 
SANTOS 12 

CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 1 

DAGMAR CALTRAN DENARDI 13 

DENISE APARECIDA DELGADO CARNIATO 3 

ELAINE CAROLINA THOMAZI ZULIANI 4 

ELIANA MOSNA LOZANO 17 

ELISETE DE CÁSSIA MION GOBBI DA SILVA 5 

EVERLY AMARAL VENCEL 2 

JAQUELINE LENCIONE RODRIGUES CALTRAN 18 

JULIANA MARIOTTI PIGATTO 9 

MARLY ALVES LEME 10 

MAURÍCIO NERY 19 

VALDIRENE DONIZETTI SANTIAGO 16 

 
Santa Rita do Passa Quatro, 25 de agosto de 2023. 

 
 

Roberta Baston Lioni Bergo 
Presidente do CMDCA 

 
Cristiane Regina Camargo do Prado 

Presidente da Comissão de Eleição do Conselho Tutelar 
 

Conselhos Municipais
Conselhos Municipais

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente - CMDCA
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente - CMDCA
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Conselho Municipal de Politica Cultural
Conselho Municipal de Politica Cultural

MINUTA DE CONVOCAÇÃO
PORTARIA nº 387, de 25 de agosto de 2023.

Convoca  a  2ª  Conferênc ia
Munic ipal  de  Cultura.

O Prefeito Municipal de Santa Rita do Passa Quatro, em
conjunto  com  o  Presidente  do  Conselho  Municipal  de
Política Cultural, no uso de suas atribuições e, considerando
a  necessidade  de  avaliar  e  propor  diretrizes  para  a
implementação  da  Política  de  Cultura  no  município,
RESOLVE:

Art. 1º Fica convocada a 2ª Conferência Municipal de
Cultura, a ser realizada no dia 02 de setembro de 2023, no
Centro Cultural  Governador Mário Covas,  das 9h às 19h
tendo como tema central: “Democracia e Direito à Cultura",
em conformidade com a Portaria do Ministério da Cultura nº
45 de 14 de julho de 2023.

Art.  2º  As  despesas  decorrentes  da  realização  da
Conferência Municipal  de Cultura,  correrão por conta de
dotação  própria  do  orçamento  do  Departamento  de
Turismo, Cultura, Esporte e Lazer.

Art.  3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

MARCELO SIMÃO
PREFEITO MUNICIPAL

WILLIAN CÉSAR EULALIO
PRESIDENTE  DO  CONSELHO  MUNICIPAL  DE  POLÍTICA
CULTURAL
...........................................................................................................
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